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REGIMENTO INTERNO DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA E ORIENTAÇÃO

CAPÍTULO I - IDENTIFICAÇÃO
Artigo 1º
Definição
O Serviço de Psicologia e Orientação, adiante designado por SPO, está integrado na rede de ensino público e constitui uma unidade especializada de apoio educativo. A criação dos Serviços de Psicologia e Orientação foi consagrada na Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, e alterada pela Lei 49/2005 de 30 de agosto. A sua atividade é regulamentada, desde início, pelo Decreto – Lei nº 190/91, sendo aos serviços acrescidas atribuições específicas, explicitadas em legislação publicada posteriormente. 
Artigo 2º
Atribuições
O Serviço de Psicologia e Orientação assegura, na prossecução das suas atribuições, o acompanhamento do aluno e o apoio ao desenvolvimento do sistema de relações no interior do agrupamento de escolas e entre este e a comunidade.
Artigo 3º
Competências
O serviço de Psicologia e Orientação desenvolve a sua ação nos seguintes domínios:
 Apoio psicológico e psicopedagógico
 Dimensão suportada num conjunto diversificado de atividades com o propósito de contribuir para o desenvolvimento integral do aluno. Implica a intervenção direta junto dos alunos, a envolvência das famílias, mas, essencialmente, o trabalho colaborativo com professores na estruturação de respostas educativas diferenciadas e de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão.
São competências dos SPO:
1. Colaborar com os professores e educadores, prestando apoio psicopedagógico às atividades educativas, identificando causas do insucesso escolar e propondo medidas tendentes à sua eliminação;
2. Proceder à avaliação psicológica e acompanhamento individual dos alunos em contexto de consulta psicológica e proceder a encaminhamento no caso de situações que exijam especialidade clínica. 
3. Participar nos processos de identificação de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão.
4. Colaborar nos processos de avaliação, monitorização e intervenção multidisciplinar.
5. Articular modalidades de complemento pedagógico, de compensação educativa e de educação inclusiva, tendo em vista a individualização do ensino, bem com a adequação das respostas educativas. 
6. Propor, em articulação com os pais e encarregados de educação e em articulação com os serviços competentes, medidas adequadas de resposta educativa.

Apoio ao desenvolvimento do sistema de relações
No exercício das suas funções, o SPO articula internamente com serviços, órgãos e estruturas do agrupamento, e externamente com serviços da comunidade com vista ao desenvolvimento e melhoria das respostas educativas.
São competências dos SPO:
1-  Colaborar, na sua área da especialidade, com os órgãos de direção do agrupamento através da elaboração de projetos, documentos e pareceres.
2- Colaborar com docentes, pais e encarregados de educação e outros agentes educativos, na perspetiva do seu aconselhamento psicológico e psicoeducativo, através da realização de reuniões, da participação em conselhos de turma e na organização de ações e formação.
3- Articular com outros serviços especializados, professores e educadores, com vista à identificação de respostas que previnam a fuga à escolaridade obrigatória, o abandono precoce e o absentismo sistemático. 
4- Articular com outros serviços especializados ou de apoio, do agrupamento ou da comunidade, das áreas da educação, saúde, segurança social, Justiça, formação e emprego. 
5- Colaborar em ações de formação e participar em experiências pedagógicas. 
6- Colaborar na celebração de protocolos com serviços, empresas e outros agentes da comunidade. 

Orientação escolar e profissional / vocacional
Intervenção consubstanciada em atividades que visam capacitar os alunos para a exploração do seu autoconhecimento com vista à construção da sua identidade do seu projeto de vida e à tomada de decisões em matéria de educação, formação e emprego. 
São competências dos SPO:

1- Apoiar os alunos no processo de desenvolvimento da sua identidade e do seu projeto de vida.
2- Planear e executar atividades de orientação escolar e vocacional, designadamente programas com grupos de alunos ao longo do ano letivo, e de apoio individual no seu processo de escolha.
3- Realizar ações de informação sobre o sistema educativo e oferta formativa, sob modalidades diversas e em articulação com outros serviços.
4- Promover a pesquisa ativa e autónoma da informação.
5- Colaborar na planificação e acompanhamento de visitas de estudo e outras formas de contacto dos alunos com o mundo profissional.
6- Preparar a transição para o mundo profissional.
7- Realizar ações de informação e de sensibilização dos pais e da comunidade em geral.  
8- Dinamizar ações de informação e sensibilização dos pais e da comunidade em geral no que respeita à problemática que as opções escolares e profissionais.


CAPÍTULO II – ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO
Artigo 4º
Composição
A equipa técnica permanente do serviço é constituída por duas técnicas superiores, psicólogas, uma delas com horário de 35 horas e outra com regime parcial, 18h. Ambas dependem do Órgão de Administração e Gestão Escolar, sem prejuízo da sua autonomia técnica e do respeito pela sua deontologia profissional (Código Deontológico da Ordem dos Psicólogos Portugueses).
Artigo 5º
Funcionamento
1- O serviço destina-se a alunos, professores, funcionários, pais e encarregados de educação.
2- O Serviço de Psicologia e Orientação dispõe de instalações próprias adequadas ao exercício da sua atividade.
3- As entidades competentes devem proporcionar os materiais relevantes e necessários para o exercício da psicologia em contexto escolar, nomeadamente testes psicológicos originais e normalizados.
4- A psicóloga coordenadora do SPO, elemento da estrutura técnico-pedagógica do agrupamento, tem assente no conselho pedagógico.
5- O horário das psicólogas compreende duas componentes: uma de atendimento direto a alunos, pais e professores, e outra de atendimento indireto destinada à preparação de atividades de intervenção psicológica, realização de relatórios e pareceres, cotação de testes, pesquisa de documentação e de instrumentos adequados à resolução de situações problemáticas e deslocações a instituições. Esta última componente não terá uma carga superior a 1/3 do horário completo. 
6- Reuniões: 
a) O representante do SPO é membro do Conselho Pedagógico da Escola e, nessa condição, participará nas suas reuniões ordinárias e extraordinárias e fará, se indigitado, parte de algumas das suas secções.
b) Quando necessário, o responsável pelo SPO participará nos Conselhos de Turma para os quais seja formalmente convocado com 48 horas de antecedência da realização do mesmo.

Artigo 6º
Organização
1- O Serviço desenvolve a sua atividade de acordo com um Plano Anual que se integra no Plano Anual de Atividades do Agrupamento.
2- A planificação das atividades para cada ano letivo será da responsabilidade do psicólogo, com base no Projeto Educativo do Agrupamento e em consonância com as atribuições e competências adstritas ao Serviço.
3- No final de cada período é apresentado um balanço parcial da execução do Plano Anual de Atividades. 
4- No final de cada ano letivo é elaborado um relatório das atividades desenvolvidas. 

Artigo 7º
Modalidades de intervenção
Para dar cumprimento aos objetivos do serviço, privilegiam-se as modalidades de intervenção sistémicas e/ou em grupo em detrimento das individuais, assim como as de prevenção e promocionais do desenvolvimento humano sobre as de remediação.
Artigo 8º
Apoio Psicopedagógico
Os pedidos de atendimentos obedecem ao preenchimento de formulário próprio a ser entregue no gabinete dos SPO, sendo a ordem dos atendimentos definida pela data da solicitação. Em caso de número elevado de solicitações que impeçam uma resposta em tempo útil, o responsável pelo SPO pode alterar a ordem dos atendimentos, por referência aos seguintes critérios: 
1º Situações de carater urgente que coloquem em risco o bem-estar do aluno;
2º Disponibilidade do horário escolar do aluno e do SPO.
a) A solicitação do atendimento pode ser efetuada pelo próprio aluno, pelos pais/encarregados de educação, pelos professores ou por qualquer outro elemento da comunidade educativa.
b) Os diretores de turma devem entregar nos SPO o formulário de encaminhamento devidamente preenchido, acompanhado da autorização dos encarregados de educação e pelos elementos que existam e se julguem necessários (relatórios médicos, psicológicos, exames entre outros). Excetuam-se os casos em que a solicitação de atendimento é feita pelo próprio aluno. 
c) A marcação do atendimento será feita preferencialmente em horário não letivo, mas, em casos em que tal não seja possível, poderá ser feita em horário letivo de acordo com o conhecimento e autorização dos professores. 
d) Os relatórios de avaliação ou acompanhamento psicológico são entregues a quem solicitou o atendimento. Em situações de acompanhamento psicológico que não se verifique pertinência do relatório e sempre que se constate a conveniência de resguardo de informações, será realizada apenas uma síntese para os professores/educadores que o solicitem.
e)  A avaliação, observação e/ou apoio psicológico cessam quando:
1 -  O aluno não comparece duas vezes sem que seja apresentada justificação.
2 -  O encarregado de educação ou o representante legal do aluno manifesta interesse em cessar a avaliação, observação e/ou acompanhamento psicológico.  
f) Não são avaliados, observados e/ou acompanhados os alunos que:
1- Se encontrem a ser avaliados ou acompanhados por psicólogos em serviços exteriores ao Agrupamento de Escolas.
2- O encarregado de educação manifeste por escrito o seu não consentimento.

Artigo 11º
Desenho universal de aprendizagem
A psicóloga coordenadora do serviço integra a equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, de acordo com o Decreto-lei 54 de 6 de julho de 2018, participando na definição, monotorização e avaliação de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, enquadradas no desenho universal de aprendizagem.
Capítulo III
Disposições finais
Artigo 12º
1- O presente regulamento entra em vigor após aprovação do Conselho Pedagógico, após o que será divulgado a toda a comunidade escolar.
2- As situações omissas serão analisadas de acordo com as necessidades diagnosticadas a cada momento, seguindo as orientações específicas do Diretor do agrupamento.

Estarreja, janeiro de 2023
Maria de Fátima Rocha Alçada
Cédula Profissional nº 762
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